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Esse trabalho descreve a trajetória de um homem transexual gestante e analisa 

as violências institucionais e as possibilidades de mudança no SUS. O caso 

revela o despreparo dos serviços para lidar com situações que envolvem a 

diversidade. O paciente negro, em uso de testosterona, descobriu gravidez não 

planejada e iniciou pré-natal tardiamente após diversos constrangimentos em 



seu centro de saude. Enfrentou insegurança diante da possibilidade de 

transfobia; atraso em diagnósticos e tratamentos, problemas burocráticos que 

exigiram autonegação de sua identidade para emissão de guia de cesárea e 

episódios de constrangimento durante sua internação e puerpério. A análise 

classifica barreiras em três dimensões: transfobia estrutural expressa em 

comportamentos que naturalizam a exclusão, em consonância com a noção de 

violência simbólica( Bourdieu,1998), transfobia por arranjos binários dos 

serviços, que limita o acesso a banheiros, enfermarias, e fluxos organizados 

apenas para homens e mulheres, reforçando a condição de vida precária ( 

Butler,2019) e a transfobia por desinformação, resultante da falta de formação 

em saude trans, o que compromete vinculo, diagnóstico e tratamento. Foi 

utilizada a ferramenta usuário guia para mapear instituições do SUS e suas 

tensões políticas, deixando evidente que o problema central nao está no corpo 

gestante, mas no próprio SUS que ainda não garante cuidado integral, 

universal e equânime a população trans. A Política Nacional de Saúde Integral 

LGBT (2011) constitui um marco importante, mas sua implementação é frágil. 

Nesse contesto a Educação Permanente em Saúde (Portarias nº 198/2004 e nº 

1.996/2007) emerge como uma ferramenta estratégica não apenas para 

capacitação técnica, mas para fomentar reflexão crítica, transformação 

institucional e protagonismo trans na formulação do cuidado. 
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